
 

 

 EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 95/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 91/2026 - REGISTRO DE PREÇOS  

   

O Município de BARRA BONITA-SC, Estado de Santa Catarina, através da  Secretaria de Administração 

e Planejamento, neste ato representado pelo Sr. PAULO SERGIO BOFF , Secretário Municipal de Administração e 

Planejamento, torna público que realizará licitação, na forma da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 

e Decreto Municipal nº 1.764/2024 e alterações posteriores, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos.   

Dados do Certame, Objeto e Cronograma  

 

Modalidade  Pregão  

  

Forma    Eletrônico  

  

Sistema de Contratação Registro de Preços  

  

Critério de Julgamento Menor preço por ITEM  

  

Regime de Execução Execução por preços unitários  

  

Órgão Gerencial: Secretaria de Administração e Planejamento de  BARRA BONITA-SC. 

 

Órgãos Participantes:  Multientidades 

    

Objeto da Licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E ARLA 32 DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DOS 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE 

BARRA BONITA/SC.  

    

Apresentação das Até às 07:59min do dia 05 de Outubro de 2026  

Propostas    

  

Sessão e Disputa de Às 08h00min do dia 05 de Outubro de 2026 

Lances    

 

Endereço Eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

Benefícios ME  e EPP Esta licitação possui benefícios para participação de Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Empreendedores Individuais, conforme o inciso I do art. 48 da  Lei 



 

 

Federal nº 123/2006, Lei complementar 147/14  e Decreto Municipal nº 1.764/2024. 

 

 

 

A presente licitação tem por objeto  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E ARLA 32 DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DOS 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA/SC.,, 

conforme especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência em anexo. 

 

2.1. Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar ou solicitar esclarecimentos sobre o Edital e seus termos, exclusivamente por meio eletrônico, 

através do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br).  

2.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimento serão recebidos pelo Agente de Contratação, que poderá 

adotar diligências técnicas ou jurídicas para subsidiar a decisão da autoridade competente, observado o prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à abertura da sessão.   

2.3. O acolhimento de impugnação que implique alteração do Edital acarretará a publicação de nova data para 

a realização do certame, com reabertura do prazo para apresentação das propostas.   

2.4.  Eventuais Erratas serão publicadas no Portal de Compras Públicas – PNCP, Diário dos Municípios  – DOM, 

no Portal da Transparência do Município e no endereço eletrônico do processo licitatório.   

 

 

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente e compatível ao objeto 

licitado que atenderem todas as exigências constantes neste Edital, inclusive quanto à documentação, estiverem 

devidamente credenciadas no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e que 

preencham os requisitos legais para o exercício da atividade objeto do presente certame. 

3.2. A LICITANTE DEVERÁ POSSUIR PONTO DE ABASTECIMENTO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO 

DE BARRA BONITA-SC, tal exigência se baseia na inviabilidade de deslocar veículos leves e pesados para 

outro município para realizar o abastecimento. 

3.3. Será vedada a participação, em qualquer fase do processo licitatório, dos interessados que se enquadrem 

em uma ou mais das situações a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

2. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

 

3.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.3.5. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria. 

3.3.6. Empresas que se encontrarem sob falência, ou em fase de dissolução ou liquidação, conforme Lei nº 

11.101/2005. 

 

3.3.7. Empresas declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública no âmbito do Município de Barra Bonita-SC, nos termos do art. 156, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

3.2.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

3.3. O impedimento de que trata o item 3.2.1, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 



 

 

da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.4. A situação de suspensão e impedimento inclui a verificação junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas) 2 e ao CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas) 3, ambos mantidos pelo Poder 

Executivo Federal. 

3.5. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

4.1. O licitante deverá cadastrar sua proposta exclusivamente no sistema eletrônico até a data e horário 

previstos para a abertura da sessão pública, ocasião em que se encerrará automaticamente a fase de 

cadastramento.   

4.1.1. Não é possível oferecer proposta em quantidade inferior a totalidade de cada item.  

4.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública.   

4.1.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem prejuízo 

das sanções previstas neste edital.   

4.2. As propostas deverão indicar, em reais (R$), os valores unitários ofertados para cada item, com até duas 

casas decimais, já inclusos tributos, descontos, fretes e demais despesas necessárias à execução do objeto, 

sendo vedado ofertar quantidade inferior à totalidade de cada item.  

4.3.  No ato de envio da proposta, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, o cumprimento 

dos requisitos de habilitação e a conformidade da proposta com as exigências deste Edital.  

4.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão ainda 

declarar seu enquadramento nos termos do art. 3 da Lei Complementar nº 123/2006.   

4.4.1. A declaração falsa quanto à habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como ME/EPP 

sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.   

4.4.2. Caso a empresa assinale a opção não, a mesma será tratada sem os benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006.   

4.5. As propostas permanecerão disponíveis no sistema eletrônico e não poderão conter qualquer elemento 

que identifique o licitante, sob pena de desclassificação.  

4.6. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública, findo o qual os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos caso não tenham sido 

convocados para a contratação.  

4.6.1. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para contratação, ficarão os licitantes 

4. DA PROPOSTA 



 

 

liberados dos compromissos assumidos.  

4.7. A apresentação da proposta implica, por parte do licitante, a plena e irrevogável aceitação de todas as 

condições, regras e anexos do presente Edital, bem como a observância das normas legais aplicáveis, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021, não podendo alegar, em momento posterior, desconhecimento de suas 

disposições.  

 

 

5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar a proposta de preços 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, exclusivamente, por meio do Portal 

de Compras Públicas, até a data e hora estabelecidos, quando, então, se encerrará automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

5.1.1. Os documentos de habilitação deverão estar no formato PDF. 

5.1.2. Os documentos de habilitação da licitante melhor classificada serão disponibilizados para avaliação da 

Comissão de Contratação e para acesso público somente após o encerramento da sessão pública de lances. 

5.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. Após o início da sessão pública do certame não caberá 

desistência da proposta e/ou do lance ofertado, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Comissão de Contratação. 

5.3. A licitante que deixar de apresentar a documentação, apresentar documentação falsa ou não mantiver sua 

proposta, será inabilitada do certame e ficará passível da aplicação de multa, assim como a decretação da 

suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Barra Bonita-SC. 

5.4. As propostas econômicas devem compreender a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.5. O licitante deverá apresentar eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pela Comissão de Contratação em sede de diligências, no prazo a ser indicado pela 

Comissão. 

 

 

6.1. A proposta de preços eletrônica deverá ser apresentada com base no VALOR UNITÁRIO DO ITEM, 

exclusivamente mediante o cadastramento no sistema Portal de Compras Públicas. 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 



 

 

6.2. A proposta deverá conter o PREÇO UNITÁRIO e o PREÇO TOTAL de cada item ofertado, expresso em reais 

com, no máximo, 02 (duas) casas decimais, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta 

até o efetivo pagamento. 

 

6.2.1. Os campos “MARCA”, “FABRICANTE” e “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” deverão ser 

preenchidos de acordo com os subitens 6.3.1 a 6.3.3 deste Edital. A proposta de preços final atualizada deverá 

ser apresentada no formato PDF, em papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão 

social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e 

rubricada nas demais pelo representante legal da empresa, compreendendo todas as despesas referentes ao 

objeto do presente certame, devendo conter ainda: 

 

6.3. A proposta de preços final atualizada deverá ser apresentada no formato PDF, em papel timbrado da 

empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para 

contato), identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa. 

Deverá conter, ainda: 

 

6.3.1. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o modelo e o fabricante; 

 

6.3.2. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no máximo, 2 

(duas) casas decimais; 

6.3.3. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso; 

6.3.4. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do presente 

certame, conforme subitem 6.2; 

6.3.5. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua 

apresentação; 

 

6.3.6. Especificação do prazo de entrega do objeto. 

 

6.4. Para inserção de sua proposta inicial, a licitante deverá observar rigorosamente a descrição e unidade de 

fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus Anexos. 

 

6.4.1. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca e modelo para cada 

item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas diversas”, “própria” ou quaisquer 

outras, exceto para contratação de serviços. 

 



 

 

6.4.2. No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um único fabricante para cada 

item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “fabricantes diversos”, ou quaisquer outras. 

 

6.4.3. No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverão ser incluídas somente 

informações que complementem a especificação do produto. 

 

6.5. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/06, deverão clicar SIM no campo “Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das 

sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP, conforme Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência”. 

 

6.4.1. Aqueles que se enquadrarem no item 6.4. Deverão observar o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

6.4.2. Caso a empresa assinale a opção NÃO, a mesma será tratada sem os benefícios da Lei Complementar nº 

123/06. 

 

6.5. As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas quanto a erros, os quais 

poderão ser corrigidos pelo (a) Pregoeiro (a) da seguinte forma: 

 

a) erros de transcrição das quantidades previstas, mantém-se o preço unitário e corrige-se a quantidade e o 

preço total; 

 

b) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, mantém-se o preço unitário e a 

quantidade, retificando o preço total; 

 

c) erro de adição, mantém-se as parcelas corretas e retifica-se a soma. 

 

6.6. O valor total da proposta poderá ser ajustado/retificado pela Pregoeira em conformidade com os 

procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 

 

6.7. Poderão ser inseridas correções/anotações para esclarecimentos da proposta, desde que não configure 



 

 

alteração de condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem em modificação nos seus 

termos originais quanto ao mérito. 

6.8. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados 

serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esse a qualquer título. 

 

6.9. O pregoeiro poderá convocar técnicos da (s) área (s) pertinente (s) ao objeto licitado, quando houver 

necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as propostas apresentadas atendam as especificações 

mínimas exigidas referentes ao objeto licitado. 

 

6.10. Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer requisito exigido neste 

edital e seus anexos, e desde que não se possa utilizar o disposto no subitem 6.6., a proposta será desclassificada. 

 

6.10.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo 

real por todos os participantes. 

 

6.11. Caso a proposta ofertada pela licitante vencedora do certame não atenda às características exigidas neste 

edital, serão convocadas pela ordem de classificação, tantas licitantes quanto forem necessárias, até que se 

consiga adjudicar o licitante vencedor. 

 

6.12. A licitante que desejar desistir da proposta apresentada deverá fazê-lo antes da etapa de lances, com 

pedido justificado e decisão motivada da Pregoeira. 

 

6.13. A pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos 

preços propostos. 

 

6.14. A licitante poderá promover oferta para todos os ITENS ou para um ou mais ITENS individualmente, desde 

que satisfaça todas as demais exigências do edital. 

 

6.15. Não será aceita oferta de serviços com especificações que não se enquadrem nas indicadas no Termo de 

Referência deste Edital. 

 

6.16. A apresentação de proposta, neste certame, implica na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, além do dever de cumpri-las, correndo por conta das 

empresas interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo 

devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 



 

 

 
 

 

Classificação Inicial das Propostas  

7.1. O(a) Agente de Contratação aceitará, em regra, todas as propostas apresentadas, salvo aquelas que 

contenham vícios insanáveis ou que comprometam o regular andamento da sessão pública, como as 

previstas no art. 59, da Lei nº 14.133/2021, ainda a indicação de marca ou qualquer elemento que identifique 

o licitante, bem como a apresentação de valores ou percentuais manifestamente inexequíveis que 

inviabilizem a formulação de lances competitivos.  

7.2. As demais desconformidades serão analisadas em momento oportuno, mediante diligência e verificação 

documental, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

  

Da Formulação de Lances  

7.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo informados do horário e valor consignados no registro de cada lance, 

vedada a identificação do licitante.  

7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 

competitiva, e as seguintes regras:  

a) O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.  

b) O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

c) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.  

7.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema 

eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  

7.6. Observado o disposto acima, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo indicado no sistema após o registro no lance, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.   

7.6.1. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo 

valor seja manifestamente inexequível.  

7.6.2. O Licitante poderá solicitar ao (a) Agente de Contratação, o cancelamento de um lance ofertado 

via sistema, o qual poderá ser aceito sem prejuízo das sanções previstas neste edital.  

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo de real), que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.   

7.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E MODO DE DISPUTA 



 

 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.   

  

 

Modo de  Disputa  

7.9.  Será adotado o modo de DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos e as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua divulgação.  

7.10. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.   

7.10.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários.   

7.10.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.  

7.11. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Agente de Contratação, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

nos termos estabelecidos no edital, para a definição das demais colocações.   

7.12. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o (a) Agente deContratação no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.   

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Agente deContratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 

quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

 

Benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  

8.1. Esta licitação possui benefícios exclusivos à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Empreendedores Individuais, conforme o inciso I do art. 48 da Lei Federal n° 123/06, Lei 

Complementar 147/14 e Decreto Municipal Nº. 234 de 30 de outubro de 2025.  

  

Caso Existirem Empresas Locais/Regionais  

8.2. Este edital prevê a concessão de margem de preferência de até 10% (dez por cento) da melhor 

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

proposta válida para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente conforme disposto nos termos do Decreto Municipal Nº. 234 de 30 de outubro de 2025.  

8.2.1. Justifica-se os benefícios as empresas locais e regionais, devido as micro empresas e empresas de 

pequeno porte do município de BARRA BONITA-SC ou da região não possuírem condições, em competir 

com aquelas que atuam em locais com maior índice de desenvolvimento econômico, e que atuam 

diariamente em licitações em todo território nacional. A delimitação constante no edital foi definida 

visando primeiramente o incentivo econômico as empresas locais, tendo em vista que a economia dos 

mesmos reflete na economia e crescimento do município sede.  

8.3. Entende-se por microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no local, as que possuem sede 

dentro dos limites do Município BARRA BONITA/SC.    

8.4. Entende-se por microempresas e empresas de pequeno porte sediadas regionalmente, as que 

possuem sede dentro dos limites geográficos dos municípios que compõem a Região da Associação dos 

Municípios do Extremo Oeste de Santa Catarina (AMEOSC), Anchieta, Bandeirante, BARRA BONITA-SC, 

Belmonte, Descanso, Dionísio Cerqueira, Guarujá do Sul, Iporã do Oeste, Itapiranga, Mondaí, Palma Sola, 

Paraíso, Princesa, Santa Helena, São João do Oeste, São José do Cedro, São Miguel do Oeste, Tunápolis.  

8.5. Encerrada a fase de lances, caso a proposta mais bem classificada não tenha sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente, o Município poderá 

adjudicar a contratação em favor de licitante local/regional, desde que sua proposta não exceda em até 

10% (dez por cento) o valor da melhor oferta válida apresentada.  

8.6. Na ausência de empresas locais ou regionais aptas a usufruírem do benefício, ou caso todas 

apresentem propostas acima do limite de 10% (dez por cento), o processo seguirá regularmente para 

analise quanto aos benefícios as demais microempresas ou empresas de pequeno porte.  

  

Caso não Existirem Empresas Locais/Regionais  

8.7. Os benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 ficam restritos às microempresas e 

empresas de pequeno porte que, no ano da licitação, não tenham ultrapassado o limite de receita bruta 

anual para seu enquadramento, e apenas para itens cujo valor estimado não exceda esse mesmo limite.  

8.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de microempresa ou 

empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

se procederá da seguinte forma:   

I - a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as 

exigências deste edital, ser adjudicatária;   



 

 

II - não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na 

forma do subitem anterior, e havendo outras licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput 

deste item, estas serão convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;   

III - a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo 

sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006.  

8.9. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada 

nesta cláusula, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em 

primeiro lugar.  

 

 

DA NEGOCIAÇÃO  

9.1. Após o encerramento da etapa de lances, o (a) Agente de Contratação deverá encaminhar 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.  

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.  

  

DO DESEMPATE  

9.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os critérios definidos no art. 60 da 

Lei nº 14.133/2021, na ordem indicada na lei, sendo que o primeiro critério de desempate será a reabertura 

para disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação.  

9.3.1. Nas hipóteses onde o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, 

respeitada a ordem de classificação ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os 

critérios de desempate definidos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  

  

DA PROPOSTA ADEQUADA  

9.4. Concluída a negociação, a licitante melhor classificada deverá encaminhar via sistema, através de campo 

próprio no Portal de Compras Públicas, a PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado no prazo de até 

02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contadas da solicitação do (a) Agente deContratação, 

conforme modelo do Anexo II.  

9.5. A proposta de preços adequada ao lance vencedor ou ao valor negociado deverá apresentar valores 

proporcionais a todos os itens, de modo que o valor total reflita a compatibilidade com o preço 

originalmente ofertado. O não atendimento a essa proporcionalidade acarretará inexequibilidade da 

9. DA NEGOCIAÇÃO, DESEMPATE E VERIFICAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA 



 

 

proposta, ensejando sua desclassificação. quando solicitada pelo(a) Agente de Contratação, deverá ser 

apresentada no formato PDF, em papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão 

social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e 

rubricada nas demais pelo representante legal da empresa. Devendo conter ainda:  

I - Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o modelo e o 

fabricante;  

II - Preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no máximo, 2 (duas) casas 

decimais;  

III - Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;  

IV - Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do presente 

certame;  

V - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua 

apresentação;  

9.5.1. A marca e/ou modelo cadastrados antes da fase de lances não é vinculativa, podendo ser alterada uma 

única vez quando do envio da proposta adequada ao último lance ofertado. 

 9.5.2. A prorrogação do prazo para envio da proposta adequada poderá ocorrer nas seguintes situações:   

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação; ou   

II – a critério do(a) Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 

para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta.  

III  - a critério do(a) Agente de Contratação, quando verificar falhas ou inconsistências na proposta 

apresentada, hipótese em que poderá ser concedido prazo adicional, em forma de  diligência, para que a 

licitante complemente ou corrija as informações necessárias à comprovação da conformidade da proposta 

com as exigências do edital.  

DA VERIFICAÇÃO DA PROPOSTA  

9.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública negociação, e apresentação da proposta 

adequada, o (a) Agente de Contratação realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 

provisoriamente em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço 

ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.   

9.7. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente em relação à proposta mais bem 

classificada e serão desclassificadas se:  

I - Contiverem vícios insanáveis;   

II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;   

III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação;   

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;   



 

 

V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

 

9.8.Após o julgamento das propostas, o(a) Agente de contratação, abrirá prazo para recurso referente a 

proposta, este prazo será de 10 (dez) minutos, caso algum licitante manifeste intenção de recursos, o mesmo 

será julgado após a fase de habilitação, na fase recursal do certame.  

9.9. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta e prazo para 

manifestação de recurso, o agente de contratação verificará a documentação de habilitação do licitante.   

 

 

10.1. A verificação dos documentos de habilitação ocorrerá somente após o encerramento das fases de 

lances e de negociação direta com o licitante detentor da melhor proposta.  

10.2. O licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, no 

prazo de até 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período, contadas da solicitação do(a) Agente 

de Contratação, todos os documentos de habilitação exigidos no edital, caso ainda não os tenha apresentado 

anteriormente.  

10.3. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital, prevalecerão as disposições 

constantes no Edital.  

10.4. Deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

 

a) Registro Comercial no caso de empresa individual, acompanhado de CPF e RG (ou documento 

equivalente), ou; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou contrato social acompanhado de todas as 

alterações contratuais, ou última alteração consolidada com todas as cláusulas do contrato descritas na 

alteração, devidamente registrado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais 

administradores e no caso de sociedade civil, ato constitutivo acompanhado de prova da diretoria, ou; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando for o caso. 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

e) Alvará de Funcionamento da sede da licitante com validade da data da abertura da documentação 

(ALVARÁ MUNICIPAL). 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (Inciso I do Artigo 62, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

10.1.2. REGULARIDADE FISCAL (Inciso III do Artigo 62, da Lei Federal nº 14.133/2021) 



 

 

 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL, da sede da proponente; 

 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda ESTADUAL, da sede da proponente; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda FEDERAL; 

 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

 

e) Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

a) Prova de Negativa de Falência e Concordata válida em seu estado. 

 

10.1.3. Da apresentação dos documentos: 

10.1.3.1. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados com o original, ainda que sejam 

apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de validade pela 

Comissão, na fase de habilitação. 

10.1.3.2. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação de 

determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação e citando os 

dispositivos legais pertinentes. 

10.1.3.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no Edital e seus Anexos. 

10.1.3.4. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja, se matriz, 

documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente são emitidos em nome da 

matriz. 

10.1.3.5. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de microempresa e/ou 

empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, do qual o termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada credenciada no certame, prorrogável por igual 

período, a requerimento da interessada e a critério da Administração Pública, para regularização da 

documentação, nos termos do art.43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

10.1.3.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito 

da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas 

cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à 

10.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Inciso IV do Artigo 62, da Lei Federal nº 14.133/2021) 



 

 

matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato 

ou revogar a licitação. 

10.1.3.7. A Comissão, poderá no ato da sessão, verificar o eventual descumprimento das condições de 

participação das empresas participantes, especialmente, quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou futura contratação. 

10.1.3.8. Constatada a existência de sanção, a Comissão, julgará a licitante inabilitada, por falta de condição 

de participação. 

10.1.3.9. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 

Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro 

cadastral esteja no prazo de validade 

10.1.3.10. A substituição referida no item 7.1.3.9, somente terá eficácia em relação aos documentos que 

tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão. 

10.1.3.11. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade 

expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao 

certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

10.1.3.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

10.1.3.13. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.1.3.14.Nos casos em que a licitante deixar de apresentar documento (s) relacionado(s) à proposta ou 

habilitação, poderá ser aberto prazo para diligências e juntada posterior, conforme previsão do art. 64 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

7.1.3.16 Quando se tratar de Credenciamento, o prazo será de 03 (três) dias úteis, contados da notificação, 

podendo ser majorado a depender da complexidade do(s)documento (s). 

 

10.4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ((Inciso II do Artigo 62, da Lei Federal nº 14.133/2021))   

   

10.4.4.1. Apresentar Comprovante de Registro na Agencia Nacional de Petróleo (ANP), para o exercício da 

atividade de varejo de combustível (Documento declarando que a empresa possui cadastro, e neste 

conter o link de acesso para verificação da autorização no site da ANP). 



 

 

10.4.4.2 Apresentar Licença Ambiental de Operação(LAO) ou documento equivalente, vigente, , emitido por 

órgão competente. 

10.4.4.3. Apresentar Certificado de Regularidade emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA, 

nos termos do Art. 3º, Anexo VIII, item 15 da Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000.   

10.4.4.4.Laudo de Estanqueidade, tanques e tubulações NBR 13.784/INMETRO; 

10.4.4.5. AVCB(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros), válido; 

10.4.4.6. Bombas aferidas pelo INMETRO com certificado válido e visivel na bomba de abastecimento. 

 

 

 

a) DECLARAÇÃO CONJUNTA, conforme ANEXO IV deste edital, ou como a proponente preferir, 

contendo as seguintes declarações: 

 

• DECLARAÇÃO EXPRESSA DO PROPONENTE DE IDONEIDADE, que não fomos declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com o Poder Público, conforme dispõe a aplicação de sanções no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021; 

 

• DECLARAÇÃO EXPRESSA DO PROPONENTE DE QUE NÃO EMPREGA MENOR de 18 (dezoito) anos, em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, 

do art. 7º da Constituição Federal; 

 

• DECLARAÇÃO EXPRESSA DO PROPONENTE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE 

CARGOS para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

• DECLARAÇÃO EXPRESSA DO PROPONENTE DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO, sob as penas da Lei Federal 

n° 14.133, de 2021, que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

DECLARAÇÃO DA PROPONENTE LICITANTE COM DADOS DE CONTATO E RESPONSÁVEL, indicando o 

nome da pessoa responsável, telefone e e-mail para o recebimento do aviso da data limite para assinatura do 

Contrato, e se necessário, o envio de notificações. É de responsabilidade do proponente licitante caso não 

visualize o e-mail ou se ocorrer mudança no endereço eletrônico comunicar o Setor de Compras, Licitações e 

10.4.5. DAS DECLARAÇÕES 



 

 

Contratos do Município de Barra Bonita/SC. 

 

10.4.6. DA HABILITAÇÃO DAS MEIS, MES E EPPS 

  
10.4.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em participar deste certame 

usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar (além da 

documentação disposta nos itens anterior, os seguintes documentos:  

  

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil de Pessoa 

Jurídica.  

  

b) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (Modelo Anexo IV).  

  

c) Declaração de que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, conforme modelo do Anexo IV.  

  

BENEFÍCIOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

 

10.4.6.2. A não apresentação dos documentos mencionados no caput deste item será interpretada como 

ausência de interesse da licitante em usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 ou 

como indicação de que não se enquadra na respectiva categoria jurídica.  

  

10.4.6.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida no 

edital, inclusive aquela relativa à regularidade fiscal e trabalhista, ainda que contenha alguma restrição.  

  

10.4.6.4. Constatada restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da microempresa ou 

empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da declaração de 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a devida regularização da 

documentação, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006.  

  

10.4.6.5. A não regularização da documentação no prazo estabelecido acarretará a decadência do direito da 

microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas cabíveis, previstas neste edital e na legislação vigente.  

  



 

 

DA CONSULTA AS SANSÕES  

10.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do participante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), mantidos pela Controladoria Geral da União, através do link: 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao= asc.  

10.5.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Agente de Contratação, julgará a licitante inabilitada, por falta 

de condição de participação.   

  

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS  

10.6. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante que será 

responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. Serão aceitos 

documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando tiverem validade para todas as 

filiais e matriz.   

10.7. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja, se matriz, 

documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente são emitidos em nome da 

matriz.  

10.8. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 

poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sistema de Cadastro de Fornecedores SICAF, expedido pelo 

Portal de Compras do Governo Federal, desde que estejam expressamente citados no respectivo cadastro e 

dentro do prazo de validade.   

10.9. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que sejam 

apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de validade pela 

Comissão de Contratação, na fase de habilitação.  

10.10. Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, considerar-se-á 90 

(noventa) dias a partir da data de emissão.  

10.11. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no Edital e seus Anexos.  

10.12. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação de 

determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação e citando os 

dispositivos legais pertinentes.  

10.13. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante.   

 



 

 

 

11.1.No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua 

chave e senha. 

 

11.2.O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e 

senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante 

toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 4.3.2 deste Edital. 

 

11.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio 

do sistema eletrônico. 

 

11.4.Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 

internet 

 

12.1 Encerrada a etapa de lances e, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande ou médio porte, 

notadamente, para os itens que não sejam exclusivos para ME/EPP, será observado o disposto nos artigos 44 e 

45, da Lei Complementar nº 123/2006, conforme segue: 

12.1.1. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 

encontrem até 10% (dez por cento) superiores à primeira classificada, desde que esta também não seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

12.1.2. Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro 

lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, situação em que passará à condição de primeira colocada; 

12.1.3. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada por meio do sistema não apresentar 

nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 

subitem 11.1.1, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no subitem anterior. 

 

12.2. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada 

no subitem 10.1.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em 

primeiro lugar. 

11. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 



 

 

 

12.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem no subitem 11.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

12.4. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do subitem 11.1.1, será 

declarada melhor classificada do item/lote a licitante detentora da proposta originariamente de menor valor. 

12.5. O disposto nos subitens 11.1.1 a 11.1.3 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como às empresas que deixarem 

de declarar a condição de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no momento do envio de suas propostas 

pelo sistema. 

12.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal n. 

14.133/2021; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

12.7. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

12.8. As regras previstas no item 11.6. e 11.7, não prejudicarão a aplicação do disposto no art.44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 



 

 

 

 

13.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Comissão de Contratação encaminhará, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

13.2. O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo estipulado na sessão 

pela Comissão de Contratação. 

 

13.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

13.4. No critério de julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora a licitante que, tendo sido 

classificada, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o menor preço por item. 

 

13.5. A Comissão de Contratação examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

 

13.6. Encerrada a etapa de negociação, a Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Edital. 

 

13.7. A Comissão de Contratação poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

13.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão 

pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

13.9. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, a Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

 

13.10. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

13.11. A Comissão de Contratação poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, 

justificadamente. 

13. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 



 

 

13.12. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, que poderão ser 

visualizados e impressos pelos interessados. 

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 

sua alteração ou cancelamento; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) Anulação ou revogação da licitação. 

 

14.1. O prazo para apresentação de contra razões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1, do presente 

Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

b) A apreciação dar-se-á em fase única. 

 

14.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

14.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

 

14.8. O recurso e as contra razões de recurso deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico através 

do Portal de Compras Públicas. 

14. DOS RECURSOS 



 

 

14.9. Não serão aceitos recursos encaminhados via e-mail. 

 

14.10. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento às interessadas, através de 

publicação no Portal de Compras Públicas. 

 

14.11. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais e aqueles 

encaminhados por meios que não o Portal de Compras Públicas. 

14.12. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a licitante que, 

aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

14.13. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados no 

Portal de Compras Públicas, que será atualizado a cada nova etapa do certame. 

 

 

15.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão 

ser enviados ao Comissão de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública. 

15.2. Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnações ao edital deverão ser encaminhados por 

meio eletrônico através do Portal de Compras Públicas.  

15.2.1. Não serão aceitas impugnações/pedido de esclarecimentos encaminhados via email. 

 

15.3. O horário limite para recebimento das impugnações é às 23h59 da data especificada no sistema. 

 

15.4. Acolhida a impugnação que implique na alteração do Edital, capaz de afetar a formulação das propostas, 

será designada nova data para a realização do certame, quando será novamente publicado pelos mesmos meios 

inicialmente divulgados. 

15.5. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste certame até o 

trânsito em julgado pertinente à decisão. 

 

15.6. Em qualquer ocasião antecedente à data de entrega das propostas, a Comissão de Contratação poderá, 

por iniciativa própria ou em consequência de manifestação ou solicitação de esclarecimento das licitantes, 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 



 

 

realizar modificações nos termos do Edital que não influenciem na elaboração das propostas de preços. 

15.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas através do Portal de Compras Públicas e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

 

16.1. As dotações serão oriudas do orçamento do exercício financeiro. 

 

 

17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

17.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 

sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem 

lhes tenha dado causa. 

17.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

17.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 

18.1. Homologado o resultado da licitação e respeitada a ordem de classificação, será formalizada a 

contratação, nos termos Minuta do Contrato (Anexo X). 

 

18.2. O Município convocará a licitante vencedora para firmar assinatura digital/eletrônica do Contrato (quando 

existente), que será encaminhado à contratada no e-mail informado na proposta, no prazo de 03 (três) dias 

17. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

18. DA CONTRATAÇÃO 



 

 

úteis, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, por igual período e por uma vez, desde 

que ocorra motivo justificado. 

18.3. O Contrato poderá ser firmada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, devidamente 

munido, respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de identificação da (s) licitante(s) 

vencedora(s). 

18.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

 

18.5. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

18.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

18.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

18.8. O exposto no item 15.6, não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 16.5., 

alínea “a”. 

 

 

 

19.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo I, Termo de 

Referência do Edital. 

 

19.2. O objeto licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado no processo, sendo vedada a 

19. DA FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 



 

 

cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado. 

19.3. O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação é de 05 (cinco) meses, contados a partir do 

recebimento da ordem de serviço e/ou autorização de fornecimento emitida pelo Município. 

 

19.4. O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.4.1. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 

prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 

responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 

funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, 

defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 

reconstrução ou pela substituição necessárias. 

 

19.5. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual responsabilização em âmbito 

civil pela perfeita execução do contrato. 

19.5.1. Decorridos até 90 (noventa) dias do termo de recebimento provisório, desde que corrigidos eventuais 

defeitos surgidos neste período, a contratante lavrará o termo de recebimento definitivo, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após 

o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

19.5.2. A contratada deverá apresentar a CND – Certidão Negativa de Débito do INSS –Instituto Nacional de 

Seguridade Social e do CRS do FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, referente à obra contratada, no 

prazo de 30 (trinta) dias da data da emissão do termo de recebimento provisório, sob pena de abertura de 

processo administrativo em desfavor da empresa. 

 

20.1. As Partes se comprometem a cumprir a legislação brasileira sobre segurança da informação, 

privacidade e proteção de dados, disposta na Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD). 

20.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, a ser 

indicado pela Secretaria requisitante do certame, especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 

20. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 



 

 

20.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

20.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

20.5. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a 

serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao 

cumprimento do objeto do contrato. 

 

20.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva 

do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações próximas e 

remotas perante o Município ou a terceiros. 

20.7. A ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade 

do Município ou de seus prepostos, devendo, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder 

ao ressarcimento imediato dos danos apurados e imputados às falhas em suas atividades. 

 

 

21.1. São responsabilidades da Contratada: 

 

21.1.2. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, 

devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com encargos fiscais, encargos sociais e 

trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de 

administração e lucro, ou seja, todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao 

perfeito fornecimento dos serviços pela CONTRATADA; 

21.1.3. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as disposições e 

especificações do presente Edital, Termo de Referência, Contrato (quando existente), Proposta de Preços 

apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza do serviço contratado; 

21.1.4. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que causem 

danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do fornecimento do objeto desta 

licitação; 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 



 

 

21.1.5. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação 

direta; 

 

21.1.6. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do objeto do contrato; 

21.1.7. Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na 

execução do objeto do contrato; 

 

21.1.8. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da CONTRATANTE, o qual, 

caso haja, será dado por escrito; 

21.1.9. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter suas 

solicitações atendidas imediatamente; 

 

21.1.10. Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação do fornecimento 

efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, conforme previsão contratual; 

21.1.11. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do Contrato e os fins a que 

se destina; 

 

21.1.12. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo a sua substituição 

ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade, quantidade, prazo e demais condições 

contratadas ou quando solicitado pela CONTRATANTE; 

21.1.13. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de preços declarada 

vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega dos produtos, impostos e todo e 

qualquer encargo correlato ao fornecimento; 

21.1.14. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto desta licitação, que 

estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

sem qualquer ônus para o Município. 

21.1.15. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à licitante vencedora, 

até que ocorra a necessária regularização. 

 

21.1.16. A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de Barra Bonita-SC a 

responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado. 



 

 

21.1.17. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem subrogar direitos e 

obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE. 

 

21.1.18. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo excluída, ou 

mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

21.1.19. A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as condições de manutenção e 

assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência do Edital. 

21.1.20. A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

21.1.21. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos dados 

pessoais, a contratada se obriga a dar ciência prévia à municipalidade quando fizer uso dos dados privados, 

sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, 

sem prejuízo da mera correção dos dados. 

21.1.22. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis com objetivo de obter vantagem econômica de 

qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 

13.709/18. 

 

21.1.23. Zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares e pessoas naturais vinculadas à municipalidade, 

sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento 

específico e destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei 

Federal nº 13.709/18. 

 

21.1.24. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Termo de Referência do Edital. 

 

 

22.1. São responsabilidades do Município de Barra Bonita: 

22.2. Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o 

Município se obriga a: 

 

22.2.1. Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização de Fornecimento, a 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 

contar da notificação. 

22.2.2. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados. 

 

22.2.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato. 

 

22.2.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta contratação. 

22.2.5. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital. 

22.2.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e Contrato a 

ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente. 

 

22.2.7. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

22.2.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e para que sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

22.2.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos dados 

pessoais, a municipalidade se obriga a dar ciência prévia à contratada quando fizer uso dos dados privados, 

sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, 

sem prejuízo da mera correção dos dados. 

 

22.2.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis com objetivo de obter vantagem econômica de 

qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 

13.709/18. 

22.2.11. Zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, pessoas naturais vinculadas à contratada, sem 

prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico 

e destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº 

13.709/18. 

 

 

23.1. O pagamento será efetuado MENSALMENTE, após a entrega do objeto e o recebimento definitivo 

deles, acompanhada da Nota Fiscal/Fatura, e RELATORIO DOS SERVIÇOS PRESTADOS, a qual será 

certificada pelo responsável da Secretaria encaminhada à Contabilidade para que se proceda ao 

pagamento, de acordo com a ordem cronológica de pagamento. 

23. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 

 

 

23.2. O Município de Barra Bonita-SC não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de a 

empresa CONTRATADA não prestar os serviços de acordo com o solicitado, ou ainda não entregar a nota fiscal. 

23.3. A Administração Municipal reserva-se ao direito de devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, e em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a licitante suspenda o fornecimento dos serviços ao município e 

realize a cobrança financeira dos que não tenham sido autorizados pelo responsável pela Secretaria. 

 

 

24.1 Os preços registrados poderão ser reajustados para os combustíveis automotivos(gasolina, etanol, 

diesel), quanto ao preço do litro, por se tratar de mercado flutuante. 

24.2. A atualização será por variação de preço de mercado, com periodicidade  mensal, com base na 

variação percentual do preço médio de  varejo divulgado semanalmente pela ANP – Agência Nacional 

do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis para região de Chapecó/SC. 

24.3. Será preconizado um limite máximo de variação que não poderá ultrapassar 10% mês; 

24.4. 15.4.  Para os combustiveis, a atualização do preço por litro registrado dependerá de prévia 

solicitação da CONTRATADA, acompanhada de documentação comprobatória, e de expressa 

aprovação da ADMINISTRAÇÃO. 

24.5. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará na foma do Decreto 

Municipal nº 1.764/2024. 

24.6. Os prazos para resposta ao pedido de rapctuação de preços e de restabelecimento do equilibrio economico-

financeiro são estabelecidos pelo Decreto Municipal nº 1.764/2024. 

 

 

25.1. Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o licitante ou o contratado 

será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

24. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

25. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS: 



 

 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

25.2. De acordo com o disposto no Artigo 156 da Lei n° 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas 

infrações administrativas as seguintes sanções: 

 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

25.2.1. Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e amostras (quando 

solicitadas), ou pela apresentação de documentação falsa ou pela não manutenção da proposta: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta; 

III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes 

do certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os 

antecedentes da licitante ou contratada. 

25.2.2. Pela oferta/envio de proposta de objeto em desacordo com as especificações constantes no Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto ofertado em desacordo. 

 

25.2.3. Pela recusa no fornecimento do objeto nos prazos previstos em Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto recusado; 

III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 



 

 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes 

da licitante ou contratada. 

25.2.4. Pelo atraso no fornecimento do objeto, considerando os prazos exigidos no Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total do objeto não fornecido, por dia de atraso, 

a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto para entrega do objeto; 

III. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes 

da licitante ou contratada. 

25.2.5. Pela entrega do objeto em desacordo com os termos do Edital: 

a) Advertência; 

b) Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto fornecido em desacordo; 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes 

da licitante ou contratada. 

25.2.6. Por causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: 

I. Advertência; 

II. Ressarcimento ao erário; 

III. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto; 

IV. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus efeitos e os antecedentes 

da licitante ou contratada. 

 

25.3. A sanção prevista alínea “d” do item 14.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) poderá 

ser aplicada em qualquer das infrações administrativas, dependendo da gravidade dos fatos, conforme dispõe 

o Art. 156, § 5º da Lei Federal n° 14.133/2021, a qual impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 

máximo de 06 (seis) anos. 

 

25.4. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste edital ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, como sancionado, observados, em todos os 



 

 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

25.5. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o órgão gerenciador 

informará os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

26.1. O prazo de vigência do contrato decorrente deste procedimento licitatório será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data da emissão do instrumento contratual. 

 

26.2. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração Pública, 

observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras legislações pertinentes 

 

 

27.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao Município o direito 

de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito. 

27.2. A extinção do contrato poderá ser: 

 

27.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

27.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

27.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 

ou por decisão judicial. 

27.3. A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

26. DA VIGÊNCIA 

27. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

 

28.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, 

observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

28.2. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências 

nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

28.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos 

relativos ao presente edital. 

 

28.4. Correrão por conta e risco da adjudicatária todas as despesas, inclusive os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

28.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 

(cinquenta por cento). 

 

28.6. As licitantes responderão pela veracidade dos dados e declarações por elas fornecidas, sob as penas da lei. 

 

28.7. Até a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada, se o Município tiver 

conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, 

qualificação econômica e financeira e qualificação técnica, não apreciada pela Comissão ou decorrentes de fatos 

supervenientes, só conhecidos após o julgamento. 

 

28.7.1. Ocorrendo a desclassificação da licitante vencedora por fatos referidos no subitem anterior deste edital, 

o Município poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

28.8. É vedado à licitante vencedora caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 

 

28.9. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão. 

 

28.10. A apresentação da proposta implicará a aceitação das regras do presente edital por parte do licitante. 

28.11. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente este edital e seus anexos, além de todas 

as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes 

que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto desta 



 

 

licitação. 

28.12. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos, além da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 

28.13. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, 

além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não 

comprometer a formulação das propostas. 

28.14. Para as questões que se suscitarem entre os eventuais interessados e a Administração Municipal de Barra 

Bonita, na interpretação das cláusulas do presente edital e que não forem resolvidas amigavelmente na esfera 

administrativa, fica eleito o foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC, para a solução judicial, desistindo os 

interessados de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

28.15. O resultado desta licitação será lavrado em ata eletrônica, a qual ficará disponível no Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) 

28.16. As omissões do presente edital serão preenchidas pelos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. 

29.1. Fazem parte integrante deste Edital: 

a) Anexo I     Termo de Referência;  
b) Anexo II    Modelo de Proposta Final;  

c) Anexo III   Modelo de Declaração de Habilitação;  
d) Anexo IV   Modelo de Declaração de não emprego de menores; 
e) Anexo V     Modelo de Declaração Proposta Independente;  
f) Anexo VI    Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  
g) Anexo VII   Declaração de Idoneidade 
h) Anexo VIII  Minuta da Ata de Registro de Preços. 
i) Anexo  IX    Minuta do Contrato 

 

Barra Bonita/SC, 18 de Setembro de 2026.  

 

 

PAULO SERGIO BOFF 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

 

 

 

 

 

29. DOS ANEXOS 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 95/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 91/2026 

 

O objeto da presente licitação consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E ARLA 32 DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DOS 

VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA/SC.,, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 

 

 

ITEM 

 

QTDE 

 

UNID. 

 

ESPECIFICAÇÃO 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREVISTO 

PREÇO TOTAL 

PREVISTO 

1 144.000 Litros GASOLINA COMUM R$ 6,68 R$ 961.920,00 

2 264.000 Litros DIESEL COMUM R$ 7,45 R$ 1.966.800,00 

3 270.000 Litros DIESEL S10 R$ 7,49 R$ 2.022.300,00 

4 10.000 Litros ARLA 32 A Granel R$ 3,99 R$ 39.900,00 

VALOR TOTAL PREVISTO 
R$ 4.990.920,00 

 

1.1. O VALOR MÁXIMO PROPOSTO FOI FUNDAMENTADO ATRAVÉS DE PESQUISA DE PREÇOS COM EMPRESA 

DO MUNICÍPIO E DO MESMO RAMO DE ATIVIDADE E NO SITE DA ANP. 

 

 

 

2.1. Os objetos da presente demanda são de natureza comum, podendo ser definidos no edital por meio de 

especificações objetivas que estabelecem o padrão de qualidade desejado pela Administração Pública, de 

acordo com características usuais no mercado. Trata-se do Pregão Eletrônico para futura e eventual 

aquisição de combustíveis para os veículos, máquinas e equipamentos da frota do município de Barra 

Bonita-SC, de primeira qualidade, conforme a demanda, com especificações técnicas exigidas pela ANP – 

Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. O fornecimento será contínuo e fracionado, 

diretamente da bomba do contratado para a frota mecanizada do Município de Barra Bonita – SC. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1. DO OBJETO 



 

 

 

 

 

3.1. 2.1. A aquisição dos combustíveis é indispensável para assegurar ofuncionamento da frota municipal e a 

continuidade dos serviços públicos prestados à população. 

3.2.  A frota municipal é utilizada em atividades essenciais, incluindo serviços de saúde, educação, transporte, 

manutenção das estradas e vias públicas, limpeza urbana, atendimento às comunidades, transporte de 

servidores e demais atividades administrativas e operacionais. 

3.3.  A interrupção do fornecimento de combustíveis poderá ocasionar a paralisação ou redução de serviços 

públicos essenciais, causando prejuízos ao Município e à população. 

3.4.  Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, a Administração necessita garantir o abastecimento 

regular dos veículos, sendo os combustíveis produtos indispensáveis ao funcionamento da frota municipal. O ETP 

registra ainda que a aquisição visa evitar a interrupção dos serviços públicos. 

 

 

4.1. A aquisição de combustíveis é indispensável para o funcionamento da frota municipal, utilizada na 

prestação de serviços de saúde, educação, transporte, limpeza urbana, manutenção de estradas, serviços 

administrativos e demais atividades de interesse público. 

 

5.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório, na modalidade pregão, na 

forma eletrônica, com adoção do sistema de registro de preços, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da 

regulamentação municipal vigente. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por item, 

considerando a natureza divisível do objeto e a possibilidade de execução independente dos serviços, visando 

ampliar a competitividade e assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. A disputa 

ocorrerá de forma eletrônica, por meio de sistema oficial adotado pelo Município, garantindo transparência, 

isonomia entre os licitantes e ampla competitividade.  

 

5.2. A escolha do fornecedor deverá observar: 

• compatibilidade dos preços com os valores de mercado;  

• atendimento integral às especificações dos combustíveis;  

• capacidade de fornecimento imediato e contínuo;  

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

4. DA DESCRIÇAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 



 

 

• regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista;  

• regularidade perante os órgãos competentes;  

• autorização/licença exigida para comercialização dos combustíveis;  

• disponibilidade de estabelecimento adequado para atendimento da frota  

municipal.  

5.3. Deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração, observados os preços estimados e 

as condições de fornecimento. 

 

 

 

6.1. O objeto consiste na aquisição de combustíveis para abastecimento da frota municipal de Barra Bonita/SC, 

mediante fornecimento direto e contínuo.  

 

6.2. DO LOCAL 

6.2.1. A Gasolina Comum, Óleo Diesel Comum e Óleo Diesel S10 serão fornecidos à municipalidade 

IMEDIATAMENTE APÓS A SOLICITAÇÃO, através da bomba de combustível sediada no PERÍMETRO URBANO 

DO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA-SC, para o abastecimento de acordo com as requisições e quantitativos a 

serem definidas e emitidas pela licitante, (podendo ser solicitada comprovação do local antes da formalização 

do contrato, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

6.3. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.3.1. O objeto licitado deverá ser executado pelo valor aprovado no processo, sendo proibida a cobrança 

de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado e aprovado. 

6.3.2. A não entrega do objeto conforme estabelecido nos itens acima ensejará a revogação do Contrato e a 

aplicação das sanções legais previstas, depois de proporcionada a contraditória e ampla defesa. 

6.3.3. As quantidades constantes neste termo de referência são meras estimativas de consumo, não ficando 

obrigada a Administração à aquisição total dos produtos ora licitados. 

6.3.4. Todas as despesas referentes à entrega do objeto ao município serão por conta da proponente, estas 

serão dadas como despesas previstas e/ou computadas na proposta. 

6.3.5. A licitante, adjudicada no objeto do presente edital, comprometer-se-á integralmente pela boa qualidade 

dos produtos que entregar aplicando no que couber o Código de Defesa do Consumidor. 

6.3.6. Os controles serão realizados por meio de ordem de abastecimento onde deve constar marca, veículo, 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO, ENTREGA E PRESTAÇÃO SERVIÇO 



 

 

quilometragem, placa, órgao ou secretaria, identificação do motorista ou responsável pelo abastecimento, com 

quantidades, data e preço unitário. 

 

6.4. GARANTIA 

6.4.1. Não serão cobradas garantias adicionais, aplicando no que couber o Código de Defesa do Consumidor, quanto 

a qualidade e atendimento as especificações legais. A administração poderá solicitar laudos de qualidade 

fornecidos pela distribuidora de combustível para comprovar a qualidade dos mesmos. 

 

6.5. SUBCONTRATAÇÃO 

 

6.5.1. Não será permitido a subcontratação do objeto deste termo de referência. 

6.6. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

6.6.1. O objeto da presente licitação será atestado pelos prepostos do contrato que adotarão os seguintes 

procedimentos: 

6.6.2. Recebimento provisório: de posse dos documentos apresentados pela contratada e de uma via da Ordem 

de Compra e/ou outros documentos relativos ao processo licitatório, receberá o objeto para verificação de 

especificações, quantidade, validade, prazos, preços e outros dados pertinentes à entrega do bem/execução do 

serviço. Encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela contratada, ou aprovando, receberá 

provisoriamente. 

 

6.6.3. Recebimento definitivo: após recebimento provisório, estando o objeto nos exatos termos do edital e da 

proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo, mediante recibo aposto na nota fiscal. Caso fique 

constatada a irregularidade na entrega, a contratada após comunicação do preposto deverá saná-la no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias corridos. Em caso de irregularidade não sanada pelo vencedor, o preposto reduzirá a 

termo os fatos ocorridos e encaminhará ao gestor de contratos para aplicação de penalidades. Em caso de 

necessidade de providências por parte do vencedor, os prazos de pagamento serão suspensos e o fornecimento 

considerado em atraso, sujeitando-a a aplicação das sanções estabelecidas na lei e neste instrumento. Os 

bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

6.6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 



 

 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto e o recebimento definitivo 

deles, acompanhada da Nota Fiscal/Fatura, a qual será certificada pelo responsável da Secretaria encaminhada à 

Contabilidade para que se proceda ao pagamento, de acordo com a ordem cronológica de pagamento. 

 

7.2. O Município de Barra Bonita não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de a empresa 

CONTRATADA não prestar os serviços de acordo com o solicitado, ou ainda não entregar a nota fiscal. 

 

7.3. A Administração Municipal reserva-se ao direito de devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, e em 

hipótese alguma servirá de pretexto para que a licitante suspenda o fornecimento dos serviços ao município e 

realize a cobrança financeira dos que não tenham sido autorizados pelo responsável pela Secretaria. 

7.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de reempenhar, parcial ou totalmente, em outras dotações 

orçamentárias os valores do Contrato exclusivamente por conta do fluxo das arrecadações dos recursos, 

objetivando os efetivos pagamentos das despesas realizadas. 

 

8.1. São responsabilidades do Município de Barra Bonita: 

 

a) Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido/ serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto/ execução do 

serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

f) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, de acordo com 

os termos de sua proposta; 

 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor; 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA  CONTRATANTE 

7. DO PAGAMENTO 



 

 

h) Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitado os direitos do contratado; 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

j) Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados e situações indicadas nos art. art. 137 a 

art 139 da Lei 14.133/21; 

k) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

 

9.1. São responsabilidades da Contratada: 

a) Garantir serviços e/ou produtos de qualidade e em caso de detectado problema com o mesmo a 

empresa deverá realizar a troca imediatamente sem ônus ao município. 

b) Permitir que os prepostos do município inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento do 

fornecimento dos serviços e/ou entrega dos materiais licitados. 

c) Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre o 

fornecimento dos serviços e/ou materiais licitados. 

d) Responsabilizar-se por todos os impostos, taxas, seguros e tudo que em virtude da lei ou regulamento 

que recaia ou venha a recair sobre os serviços, bem como por obrigações trabalhistas, previdenciárias, de 

acidentes e quaisquer outros decorrentes da relação empregatícia entre a contratada e seu pessoal, bem como 

pelos danos/prejuízos eventualmente causados aos usuários e/ou terceiros. 

e) É de responsabilidade da empresa vencedora a entrega do objeto licitado, vedada a subcontratação 

parcial ou total de outra empresa com a mesma finalidade. 

f) Prestar os serviços e/ou fornecimento do material no prazo estabelecido, informando em tempo hábil 

qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

g) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços e/ou materiais, reservando 

à Secretaria requisitante o direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados. 

h) Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da prestação dos 

serviços e/ou fornecimento do material. 

i) Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento, não podendo, em 

nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do serviço e/ou entrega do material a 

terceiros, sem o expresso consentimento da Secretaria Requisitante. 

j) Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal nº 1.764/2024 e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial;  

10.2 As comunicações entre a entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;  

10.3 Em caso de impedimento, ordem de paralização ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila;  

10.4 A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato;  

10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;  

10.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput);  

 

 

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a execução contratual.  

11.2. Indico como gestor do contrato/ata do presente o(a) servidor(a) DOUGLAS MACIEL CARBONI 

ocupante do cargo de Gerente Municipal de Transportes, lotado(a) a Secretaria Municipal de Viação, Obras 

e Serviços e como fiscal o(a) servidor(a) o(a) servidor(a) VITOR EMANUEL REGINATTO, ocupante do cargo 

de Diretor Geral de Departamento de Abastecimento de Água Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Administração e Fazenda de Barra Bonita-SC.  

11.3 O gestor e fiscais de contrato nomeados acima ficam designadas para a obrigação de solicitar, 

conferir, receber e controlar o objeto, em conformidade com a qualidade, quantidade e saldo para 

pagamento, conforme art. 137 e art. 162 do Decreto Municipal nº 1.764/2024;   

11.4. Os fiscais do contrato anotarão no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados;   

11.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, os fiscais do contrato emitirão notificações para 

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 



 

 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;   

11.6. Os fiscais do contrato informarão ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso;   

11.7.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;   

11.8.  Os fiscais do contrato verificarão a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanharão o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;   

11.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, os fiscais do contrato atuarão 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;   

11.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração;   

11.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;   

11.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;   

11.13.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.  

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;  

11.14.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado o registro de preço e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração;   

 

 

12.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

12. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 



 

 

técnico e administrativo. 

12.2 O prazo para recebimento provisório será contado a partir do recebimento da comunicação de 

cobrança encaminhada pela Contratada, acompanhada da comprovação da efetiva prestação dos serviços 

correspondentes à parcela objeto de pagamento. 

12.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado, 

verificando o cumprimento das exigências técnicas e a conformidade dos serviços executados com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e na proposta da Contratada. 

12.4. O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, inclusive 

quanto ao desempenho e à qualidade dos serviços prestados, de acordo com os critérios e indicadores 

objetivamente definidos no instrumento convocatório, podendo a avaliação resultar no 

redimensionamento dos valores a serem pagos à Contratada, mediante registro em relatório 

encaminhado ao gestor do contrato. 

12.5. A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, os serviços ou materiais em que forem constatados vícios, defeitos ou incorreções 

decorrentes da execução ou dos materiais empregados. 

12.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última ou única medição dos serviços enquanto não forem 

sanadas todas as pendências eventualmente identificadas no recebimento provisório. 

12.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, no edital ou na proposta apresentada pela 

Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação e nos instrumentos da 

contratação. 

12.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade dos serviços e a consequente aceitação mediante termo detalhado. 

12.9. Será emitido documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contrato quanto ao 

cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, bem como às eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, quando 

aplicável. 

12.10. Serão analisados os relatórios e toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso sejam 

identificadas irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, a liquidação ou o pagamento da 

despesa, serão indicadas as respectivas cláusulas contratuais e solicitadas à Contratada, por escrito, as 

correções necessárias. 

12.11. Após a verificação da regularidade dos serviços, será emitido Termo Detalhado para efeito de 

recebimento definitivo, com base nos relatórios e documentos apresentados pela fiscalização, 

comunicando-se à Contratada para emissão da Nota Fiscal ou Fatura correspondente ao valor 



 

 

efetivamente dimensionado pela fiscalização. 

12.12.. Após o recebimento definitivo, a documentação pertinente será encaminhada ao setor 

competente para formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, observados os valores 

dimensionados pela fiscalização e pela gestão do contrato. 

12.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, especialmente quanto à dimensão, qualidade 

ou quantidade dos serviços prestados, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 

comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para fins de liquidação e pagamento. 

12.14. Nenhum prazo de recebimento será considerado concluído enquanto estiver pendente a solução, 

pela Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no respectivo instrumento de 

cobrança. 

12.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá nem reduzirá a responsabilidade civil da 

Contratada pela solidez e segurança dos serviços, tampouco sua responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do objeto contratado. 

 

 

13.1. Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, devidamente acompanhada da documentação comprobatória da 

prestação dos serviços, correrá o prazo para liquidação da despesa, observadas as disposições da 

legislação aplicável.  

13.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

contém os elementos necessários e essenciais do documento, tais como data de emissão, dados do 

contrato e do órgão contratante, período de execução dos serviços, valor a pagar e eventual destaque das 

retenções tributárias cabíveis.  

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista da Contratada, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou apresentação da 

documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie a respectiva regularização, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem ônus para a Contratante.  

13.5. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, para fins de processamento do 

pagamento, no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto, observados o 

recebimento dos serviços e os procedimentos de liquidação previstos neste Termo de Referência.  

13.6.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato/ ata de registro de preço;  

13. DA LIQUIDAÇÃO 



 

 

 

 

14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, após a efetiva prestação dos serviços, o recebimento do objeto, o atesto pelo fiscal 

do contrato e a regular liquidação da despesa. 

14.2. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 

verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

14.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela Contratada. 

14.4. Será considerada como data do pagamento aquela em que for emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

14.5. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável. 

14.6. Independentemente do percentual de tributo indicado na planilha de custos, quando houver, serão 

retidos na fonte, por ocasião do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime, ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.8. No caso de atraso no pagamento por parte da Contratante, os valores devidos à Contratada serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo para pagamento e a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, observada a 

legislação aplicável. 

 

 

15.1  Os preços registrados poderão ser reajustados para os combustíveis automotivos(gasolina, 

etanol, diesel), quanto ao preço do litro, por se tratar de mercado flutuante. 

15.2. A atualização será por variação de preço de mercado, com periodicidade  mensal, com base 

na variação percentual do preço médio de  varejo divulgado semanalmente pela ANP – Agência Nacional 

do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis para região de Chapecó/SC. 

15.3. Será preconizado um limite máximo de variação que não poderá ultrapassar 10% mês; 

15.4.  Para os combustiveis, a atualização do preço por litro registrado dependerá de prévia 

solicitação da CONTRATADA, acompanhada de documentação comprobatória, e de expressa aprovação 

da ADMINISTRAÇÃO. 

 

14. DO PRAZO PARA PAGAMENTO 

15. DO REAJUSTE 



 

 

 

 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que der causa à 

inexecução parcial ou total do contrato; deixar de entregar documentos exigidos; não mantiver a 

proposta, salvo fato superveniente justificado; não assinar o contrato quando convocada; retardar 

injustificadamente a execução; apresentar declaração ou documentação falsa; fraudar a licitação ou a 

execução; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; praticar atos ilícitos para frustrar os 

objetivos da licitação; ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

17.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 

1.764/2024, observada a legislação aplicável. 

17.3. As sanções poderão compreender advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade, conforme o caso e observados os requisitos legais. 

17.4. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, quando 

cabível. 

17.5. A aplicação das penalidades ocorrerá em processo administrativo que assegure contraditório e 

ampla defesa. 

17.6. As multas e prejuízos causados à Contratante poderão ser deduzidos dos valores a serem pagos, 

recolhidos em favor do Município ou cobrados judicialmente, conforme o caso. 

17.7. Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e gravidade da conduta, as peculiaridades 

do caso, circunstâncias agravantes ou atenuantes, o caráter educativo da pena e o dano causado à 

Administração, observada a proporcionalidade. 

 

 

18.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria e 

de Fundos específicos de cada secretaria. 

 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17. DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19. DA VIGÊNCIA 



 

 

19.1  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (UM) ANO e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme dispõe o artigo 84 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

 

 

 

20.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas;  

20.2 Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, serão observadas a Lei nº 14.133/2021 e 

alterações posteriores, o Decreto Municipal nº 1.764/2024, demais normas aplicáveis e as condições do 

Edital. 

 

 

Barra Bonita, SC, 02 de Setembro de 2026. 

 

 

 

PAULO SERGIO BOFF 

 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO  

E FAZENDA

20. DAS DIPOSIÇÕES FINAIS 



 

 

 

 

  

Pregão Eletrônico Nº __ / 202.. - Barra Bonita/ SC 

Processo Administrativo Nº   / 202.. - Barra Bonita/ SC 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  ) NÃO(  ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. 
UNI-

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

.       

TOTAL POR EXTENSO:  

 

A EMPRESA: ............................................. DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS NECESSÁRIAS PARA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO 

COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 



 

 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO 

COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, 

POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, TODOS OS 

BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DES-

CRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 

 

LOCAL E DATA 

 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CON-

TENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 

OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Processo Administrativo Nº   / 202. 

Pregão Eletrônica Nº   / 202.. 

 

Ao Município de Barra Bonita, Estado de Santa Catarina 

 

 

 

 

 

 , PORTADOR DO RG  , ABAIXO ASSINADO, 

NA QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,   , CNPJ 

 , DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER 

DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO 

APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E QUE DE-MONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO 

BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPER-

VENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPO-

NENTE. 

 

 

 

 EM,  DE  DE 20***. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E 

DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 



 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Pregão Eletrônica Nº   / 202.. - Barra Bonita/ SC Processo 

Administrativo Nº  / 202.. - Barra Bonita/ SC 

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº.......................................... , POR INTERMÉ- 

DIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ...................................., PORTADOR(A) DA CAR- 

TEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº ....................................... , DECLARA, PARA FINS DO DIS- 

POSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS 

EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

 

 

.............................. 

(DATA) 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

 



 

 

 

 

 

Pregão Eletrônica Nº   / 202..- Barra Bonita/ SC 

Processo Administrativo Nº   / 202.. - Barra Bonita/ SC 

 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESEN-TANTE 

DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO 

EDITAL DE LICITAÇÃO: Pregão ELETRÔNICO Nº / 202.., DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O 

ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  / 202.., 

FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PRO-POSTA 

NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 

RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº   / 202.., POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PRE-

GÃO ELETRÔNICO Nº  / 202.. NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  / 2026, POR 

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 

DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔ-

NICO Nº   / 202.., QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELE-

TRÔNICO Nº  / 202.. NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, CO-

MUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  / 2026 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITA-

ÇÃO;

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 



 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELE-

TRÔNICO Nº  / 202.. NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFOR-

MADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE BARRA BO-

NITA/ SC, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E 

 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE 

DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

.................., ..... DE .............. DE 20***. 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL



 

 

 

 

 

Pregão Eletrônica Nº   / 202.. - Barra Bonita/ SC 

Processo Administrativo Nº   / 202.. - Barra Bonita/ SC 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDE-REÇO 

COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO 

REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O 

Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS 

POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 

DESTA, SER: 

 

( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ES-TANDO 

APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL OU 

INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VAN-TAGENS LEGALMENTE 

INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 

ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE EN-

QUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE) 



 

 

 

 

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 

OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC:  



 

 

 

 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 

COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

Pregão Eletrônico Nº   / 202.. - Barra Bonita/ SC 

Processo Administrativo Nº   / 202.. - Barra Bonita/ SC 

 

Ao Município de Barra Bonita, Estado de Santa Catarina 

 

 

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................................ , POR INTER- 

MÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR ...................................... , PORTADOR DA CARTEIRA 

DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ................................... , DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO 

MUNICÍPIO DE  /UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁ-

RIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRA-

ÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 

 

 

 

 EM,  DE  DE 20***. 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 



 

 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE BARRA BONITA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n.   / 2026, processo administrativo 

n.  /2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), aten-dendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021,, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1.1. O objeto do presente é a aquisição/ contratação de CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS E ARLA 32 DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA/SC, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

1.2. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      

VALOR TOTAL:  

ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  /20  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 



 

 

1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba-

lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 

 

2.1.  O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços tem validade de 1 (um) ano. 

 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação or-çamentária 

própria, prevista no orçamento para exercício de 2026. 

 

 

4.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

 

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 

à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

5.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

4. CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

5. CLÁUSULA QUINTA – REVISÃO E CANCELAMENTO. 



 

 

5.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

5.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o for-

necedor não puder cumprir o compromisso, a Administração Municipal poderá: 

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra an-

tes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

 

5.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negoci- 

ação. 

5.4.3. Não havendo êxito nas negociações, a Administração Municipal deverá proce-

der à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

5.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.5.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

5.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabele-

cido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

5.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

5.5.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo. 

5.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

5.6.1. Por razão de interesse público; ou 

5.6.2. A pedido do fornecedor. 

 

 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penali-dades 

estabelecidas no Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES. 



 

 

 

 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

 

10.1. Os pagamentos serão efetuados após a entrega dos produtos e apresentação da nota fiscal 

eletrônica/fatura, em moeda corrente nacional, conforme ordem cronológica de pa-gamento do 

Município. 

 

 

 

11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e rece-bimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Edital/ Termo de Referência. 

 

 

12.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Oeste/ SC para dirimir quaisquer dúvidas 

ou questões oriundas do presente instrumento. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente foi lavrado, que, depois de lido e achado em 

ordem, foi assinado eletronicamente pelas partes. 

 

 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CONDIÇÕES GERAIS. 

7. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 

9. 

TRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CON- 

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PAGAMENTO. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO. 



 

 

 

Barra Bonita, ......... DE ................... DE 202... 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATANTE  

 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA



 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE BARRA BONITA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ....................................... doravante designada CONTRATADA, neste ato re- 

presentada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................... , ex- 

pedida pela (o) .................., e CPF nº ................................... , tendo em vista o que consta no Processo 

nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e 

***, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 

........../20...., , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição/ contratação de 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

DE COMBUSTÍVEIS E ARLA 32 DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA/SC, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâm-

bulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  /20  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 



 

 

      

VALOR TOTAL:  

 

   

 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Re-ferência, com 

início na data de  / / e encerramento em  / / , pror-

rogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ................ ). 

 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba-

lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação or-

çamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 20***, na classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

 

 

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-

se no Termo de Referência. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 



 

 

5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, 

o valor a ser pago será atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até 

a data do efetivo pagamento, tendo como base o Índice *** do mês anterior ao pagamento da 

parcela. 

 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será 

de *** dias úteis. 

7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilí-

brio econômico-financeiro do contrato de preços será de *** dias úteis. 

 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

 

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo ao Edital. 

 

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 

 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

 

 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

11. 

TRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CON- 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 



 

 

 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I 

do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocor-

rência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SE-

GUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

 

 

 

 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes po-

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 



 

 

derão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Oeste/ SC para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

 

........, ......... DE ................... DE 202... 

 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 



 

 

 

MUNICÍPIO DE BARRA BONITA 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA BONITA ESTADO 

DE SANTA CATARINA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 95/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 91/2026 - REGISTRO DE PREÇOS  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E ARLA 

32 DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS PERTENCENTES À FROTA DO MUNICÍPIO DE 

BARRA BONITA/SC. 

 

Data da sessão: 05/10/2026 Horário: 08:00 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor preço por ITEM 

Modo de disputa: Aberto 

Barra Bonita/SC, 17 de Outubro de 2026. 

 

 

PAULO SERGIO BOFF 

Secretário Administração e Fazenda 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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